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Resumo. Brincar é um Direito da Criança e considerando o tempo que as crianças passam no contexto escolar, este deve assumir-se enquanto 
contexto privilegiado para a promoção deste Direito. Foi implementado um programa de promoção do Direito a Brincar em escolas do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico (1.º CEB) de Lisboa, com o objetivo de melhorar as oportunidades lúdicas das crianças em contexto escolar. O estudo realizado é de 
natureza quantitativa e apresenta o impacto do programa de intervenção nas dimensões da satisfação das crianças e das interações ocorridas nos espaços 
de brincar exteriores após a intervenção. Constituem a amostra 357 sujeitos, 188 raparigas (52.7%) e 169 rapazes (47.3%), com idade 8.65±0.789. 
A amostra foi dividida em dois grupos de intervenção (G1 e G2) e um de controlo (G3). Utilizou-se um questionário para recolha do índice de 
satisfação, criado pela equipa de investigação e o questionário “Identificação das atividades e interações das crianças nos recreios” (Pereira, et al., 
2016).Os resultados evidenciam que os grupos de intervenção demonstram uma maior satisfação com as pinturas de chão, mas o mesmo não acontece 
em relação aos materiais. Em relação aos materiais utilizados e às atividades desenvolvidas não existiram diferenças entre os grupos e é notória a 
prevalência de atividades e materiais ligados ao movimento e não a outras modalidades de atividade lúdica. Assim, o programa foi eficaz apenas em 
parte da intervenção o que pode ser explicado pelo facto do mesmo ter decorrido em período de restrições sanitárias ligadas à pandemia COVID-19.  
Palavras-chave: Brincar, jogo, 1º CEB, recreio, crianças, saúde, covid-19. 
 
Abstract. Play is a Children's Right and considering the time that children spend in the school context, it must be assumed as a privileged context 
for the promotion of this Right. A program to promote the Right to Play was implemented in primary education schools in Lisbon, with the aim of 
improving the play opportunities children have in the school context. The study carried out is quantitative and shares statistical data on the impact of 
the programme, on the dimensions of children's satisfaction and children’s interactions that took place in the recess play spaces after the intervention. 
357 children participated in the study, 188 girls (52.7%) and 169 boys (47.3%), aged 8.65±0.789. The sample was divided into two intervention 
groups (G1 and G2) and a control group (G3). A questionnaire, created by the research team (exploratory study: n=33; α=0.708; study sample: 
n=357; α=0.781), was used to collect the satisfaction index, alongside with the questionnaire “Identification of activities and children's interactions 
in recess” (Pereira, et al., 2016). The intervention groups demonstrate greater satisfaction with game floor paintings, but the same does not happen 
in regards to the materials. The materials used and the activities developed did not showed differences between the groups and is clear the prevalence 
of activities and materials connected to movement and not to other play types. So, the program was effective only partially, what can be explained by 
the fact that the program took place during a period of sanitary restrictions regarding COVID-19 pandemic. 
Key words: Play, primary education, recess, children, health, covid-19. 
 
Resumen. Jugar es un Derecho del Niño y considerando el tiempo que los niños pasan en el contexto escolar, éste debe ser asumido como un 
contexto privilegiado para la sua promoción. Se implementó un programa de promoción del Derecho al Juego en escuelas de Educación Primaria en 
Lisboa, con el objetivo de mejorar las oportunidades ludicas de los niños en el contexto escolar. El estudio es de carácter cuantitativo y comparte datos 
estadísticos sobre el impacto del programa, sobre las dimensiones de la satisfacción de los niños y las interacciones en los espacios de juego. La muestra 
tenía 357 sujetos, 188 niñas (52,7%) y 169 niños (47,3%), edad 8,65±0,789. La muestra se dividió en dos grupos de intervención (G1 y G2) y un de 
control (G3). Se utilizó un cuestionario para recoger el índice de satisfacción, elaborado por el equipo de investigación y el cuestionario “Identificación 
de actividades e interacciones de los niños en recreo” (Pereira, et al., 2016). Los grupos de intervención demuestran una mayor satisfacción con las 
pinturas de juegos de suelo, pero no ocurre lo mismo con los materiales. En los materiales utilizados y las actividades realizadas, no hubo diferencias 
y es notorio el predominio de actividades y materiales relacionados con el movimiento y no con otro tipo de actividad lúdica. Así, el programa solo 
fue efectivo en parte de la intervención, lo que se puede explicas por el hecho de que se llevó a cabo en un período de restricciones sanitarias vinculadas 
a la pandemia COVID-19. 
Palabras clave: Juego, educación primaria, recreo, niños, salud, covid-19. 
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Introduçao  
 
A Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC) con-

templa, na categoria dos direitos relativos ao desenvolvi-
mento, a atividade lúdica e o lazer enquanto Direito da Cri-
ança: “Os Estados Partes reconhecem à criança o direito ao 
repouso e aos tempos livres, o direito de participar em jogos 
e atividades recreativas próprias da sua idade e de participar 
livremente na vida cultural e artística” (IAC, 2020, p. 17).  

Indiscutivelmente, a CDC trouxe um novo discurso re-
lativamente à infância, inspirando novas políticas e novas 
práticas, contudo mantêm-se ainda hoje limitações na con-
cretização dos direitos proclamados (Cardoso, et al., 2017). 

Assim, outro recurso fundamental são os Comentários Ge-
rais que têm como objetivo promover a melhor aplicação 
dos artigos e das disposições da CDC e apoiar os Estados-
Partes no cumprimento das suas obrigações em matéria de 
elaboração de relatórios (Albuquerque, 2000). Relativa-
mente ao direito a brincar, foi lançado em 2013 o Comen-
tário Geral nº 17, que define brincar como qualquer com-
portamento iniciado, controlado e estruturado pelas pró-
prias crianças, que ocorre onde existam oportunidades, in-
trinsecamente motivado e com valor por si e salienta que o 
valor do brincar no bem-estar, saúde e desenvolvimento da 
criança é subestimado e desvalorizado (UN Committee on 
the Rights of the Child, 2013). Assumir o brincar enquanto 
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direito da criança é um passo necessário para reforçar o pa-
pel do brincar enquanto algo legítimo e sério para a criança, 
visão nem sempre presente no discurso dos adultos: signi-
fica falar de algo que é devido à criança e não apenas permi-
tido ocasionalmente; significa assumir o brincar enquanto 
um dos objetivos de todas as iniciativas que envolvam crian-
ças e enquanto elemento-chave dos planos de ação para a 
infância; significa que brincar tem de estar presente nas 
mentes de todos os intervenientes na vida das crianças; e 
significa que brincar é uma forma de liberdade, de segu-
rança, de escolha e de equidade na vida das crianças (Davey 
& Lundy, 2011; Rico & Janot, 2021).  

Incluído no artigo 31.º da CDC temos igualmente o con-
ceito de tempo livre, verificando-se que a vivência lúdica 
das sociedades, em todo o mundo, teve alterações muito 
significativas nos últimos anos e que sobretudo nos países 
mais desenvolvidos o desafio é a falta de tempo dado às cri-
anças para o exercício deste direito, priorizando por exem-
plo atividades extracurriculares e limitando o tempo livre 
das crianças ao mínimo (Rico & Janot, 2021). A quantidade 
de atividades estruturadas, ainda que lúdicas, em que as cri-
anças se vêm envolvidas atualmente tem impacto na sua no-
ção de lazer: sentimentos de exaustão e desejo de terem 
apenas tempo livre para descansar ou brincar da maneira 
que queiram são frequentes em diferentes estudos (Alexan-
der, et al., 2014). 

A par de ser um direito, brincar deve igualmente fazer 
parte de todas as discussões à volta da saúde da criança, con-
siderando a existência de evidência sobre a importância dos 
primeiros anos para a saúde física e mental a longo prazo, e 
sobre o valor do brincar e da atitude lúdica no desenvolvi-
mento social e emocional, na gestão do stress e na promo-
ção quer de resiliência quer de flexibilidade para lidar com 
o imprevisto (Hewes, 2014). A International Play Associa-
tion (IPA), organização que promove o direito a brincar am-
plamente reconhecida a nível mundial, acrescenta que “a par 
das necessidades básicas de nutrição, saúde, habitação e edu-
cação, para além do Amor e do Afeto, [brincar] é uma ati-
vidade fundamental para o desenvolvimento de todas as cri-
anças.” (IPA, 1982, p. 27). O direito a brincar está, aliás, 
intimamente ligado ao direito à saúde já que “a realização 
dos direitos previstos no artigo 31º contribuem para a sa-
úde, o bem-estar e o desenvolvimento da criança” (UN 
Committee on the Rights of the Child, 2013, p. 9). 

A ligação entre saúde e brincar é evidente também 
quando olhamos para os recreios escolares, que se devem 
constituir como uma oportunidade para promover a quali-
dade de vida em saúde (QVS) das crianças, com estudos a 
defenderem que se deve englobar os benefícios do recreio 
para a QVS no próprio currículo escolar, quebrando com 
noções anteriores de serem espaços cujo impacto na vida da 
criança é reduzido (Hyndman, et al., 2017; Neto, 2020) e 
valorizando o seu papel, por exemplo, no alcançar dos ní-
veis de atividade física recomendados para as crianças, área 
que carece ainda de melhoria dado que nem todas as crian-
ças atingem esses níveis no seu dia-a-dia escolar, sobretudo 
no caso das raparigas (Hellín-Martínez, et al., 2022; 

Mellado-Rubio, et al., 2023; Pastor-Vicedo, et al., 2021; 
Rodríguez-Fernández, et al., 2021). Os efeitos do recreio 
sentem-se também em contexto de sala de aula, levando a 
um comportamento mais calmo e focado, aumentando a 
produtividade e a boa disposição e diminuindo a irritabili-
dade (Martin, et al., 2018). Contudo, nos contextos esco-
lares, o direito a brincar tem sido remetido para segundo 
plano: tem-se sobreposto a pressão do sucesso académico e 
o tempo e o espaço para brincar têm sido descurados 
(Amado & Almeida, 2017) e o brincar na escola encarado 
como um empecilho para o sucesso e não, como deveria ser, 
enquanto via para o sucesso (Neto, 2020). 

O papel da escola, e especificamente do espaço de re-
creio, tem sido debatido enquanto fonte de promoção do 
desenvolvimento integral da criança e fonte de bem-estar 
(Ramstetter, et al., 2010), devendo assumir-se que “passam 
os tempos, mantém-se uma verdade, brincar é a atividade 
central para as crianças” (Silva & Sarmento, 2017, p.52). É 
necessário que se crie mais “tempo e espaço para que as cri-
anças se envolvam em momentos de brincar, recreação e 
criatividade de forma livre e espontânea” (UN Committee 
on the Rights of the Child, 2013, p.3). Contudo, dados do 
estudo de Moreira e Madeira (2017), realizado com crianças 
de 1.º ciclo, demonstram que o tempo de recreio na escola 
não é percecionado como tempo livre: as crianças falam 
dele sobretudo como um (pequeno) intervalo nos seus afa-
zeres escolares. 

Na promoção do direito a brincar em contexto escolar 
têm-se registado algumas melhorias como o estabeleci-
mento dos tempos de recreio e a melhoria das infraestrutu-
ras escolares, mas ainda se desvaloriza o brincar nos sistemas 
e projetos educativos (Rico & Janot, 2021). Os próprios 
profissionais de educação referem que o brincar na escola 
sofre influências externas como os excessivos horários esco-
lares, a pressão que decorre de currículos de aprendizagem 
formal excessivos, a pressão das famílias e a falta de apoio 
das Direções (Mañós, et al., 2019; Parrott & Cohen, 2020). 
Um recreio de qualidade é um meio de promoção do acesso 
igualitário a oportunidades de brincar e os decisores da co-
munidade escolar têm um papel crucial nesta matéria: ques-
tões relacionadas com o design, com a manutenção dos es-
paços de brincar exteriores das escolas e com a disponibili-
zação de material lúdicos e desportivo são decisões que po-
dem condicionar ou potenciar as oportunidades de brincar 
em contexto escolar (Massey, et al., 2021; Soto-Lagos, et 
al., 2023). 

A investigação demonstra que há vários impedimentos a 
que o potencial do recreio seja efetivamente aproveitado, 
pelo que McNamara (2013) desenvolveu um estudo junto 
dos diferentes stakeholders das escolas do 1.º CEB do Canadá 
(crianças, professores, assistentes operacionais, voluntá-
rios, pais e diretores) de modo a refletir sobre as condições 
e as vivências nos recreios, passo crucial para o desenvolvi-
mento de intervenções posteriores. Deste trabalho resultou 
a identificação de 4 áreas principais que limitam a experiên-
cia e os benefícios que deveriam surgir do recreio escolar: 

- conflito social: decorrente da coexistência de várias 
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faixas etárias juntas, de sentimentos de aborrecimento por 
parte das crianças, de falta de supervisão, de atitudes de ex-
clusão, de isolamento, de bullying, de comportamentos an-
tisociais ou desadequados, de dificuldades no comporta-
mento pro-social e na mobilização de estratégias de resolu-
ção de conflitos; 

- falta de atividades: existência de um leque de jogos e 
brincadeiras reduzido sobretudo no que diz respeito a jogos 
cooperativos e não competitivos, prevalecendo as atividades 
físicas em detrimento de outras modalidades de atividade 
lúdica; 

- falta de equipamentos e materiais: pouco (ou mesmo 
nenhum) material disponível, equipamentos fixos degrada-
dos ou partidos e recorrente desaparecimento de materiais. 
Ainda em relação ao material, os adultos sentem que 
quando existe é um elemento ainda mais desestabilizador da 
dinâmica do recreio, ao aumentar conflitos quanto à sua uti-
lização, ao implicar uma gestão do material pelas assistentes 
operacionais e por poder ser utilizado para fins não permi-
tidos (e.g. jogo do mata) ou não seguros (e.g. cordas de sal-
tar como chicotes);  

- falta de recursos humanos: o fraco reconhecimento da 
importância do recreio, que se verifica na prática, implica 
pouca alocação quer financeira quer de pessoal, com o 
adulto a assumir apenas uma postura de supervisão e não de 
envolvimento. Os rácios de adulto-criança são insuficientes 
e o recurso ao recreio como sanção disciplinar mantém-se 
uma prática comum nos contextos educativos.  

A capacitação dos profissionais que acompanham as cri-
anças nos espaços de brincar exteriores das escolas, promo-
vendo a sua atitude lúdica e dando-lhes ferramentas para 
que possam envolver-se na dinâmica de recreio (quer de-
senvolvendo atividades lúdicas, quer participando nas dinâ-
micas que as próprias crianças proponham) e aprimorar as 
suas competências na área da observação dos comportamen-
tos lúdicos das crianças (Mañós, et al., 2019), a par da me-
lhoria dos equipamentos e materiais presentes nos tempos 
de recreio são aspetos-chave que as escolas devem concre-
tizar (Ramstetter, et al., 2010), devendo ser acompanhadas 
de ações que promovam junto dos diferentes stakeholders o 
(re)conhecimento do papel do brincar e do recreio no de-
senvolvimento global e escolar da criança (Suleman, et al., 
2023). 

Adicionalmente a estas dificuldades, em 2020 a pande-
mia COVID-19 colocou uma série de outros desafios na 
vida das crianças e nos contextos onde elas se inserem (Su-
arez-Lopez, et al., 2021). Especificamente quanto à promo-
ção do direito a brincar em contexto escolar, foi visível um 
maior foco nas medidas de combate à disseminação do vírus, 
deixando em segundo plano a promoção de medidas que 
permitissem que se continuasse a providenciar às crianças 
um ambiente rico e com oportunidades de brincar (Cordo-
vil, et al., 2021; McNamara, et al., 2020). Por exemplo, as 
normas sanitárias em vigor na pandemia impediram as cri-
anças de trazer materiais lúdicos de casa (Lourenço, et al., 
2021), ação identificada por investigações anteriores como 
importante para a vivência lúdica das crianças em contexto 

escolar, dado a falta de investimento das escolas neste âm-
bito (Rodríguez-Fernández, et al., 2020). 

Assim, foi implementado um programa de promoção do 
direito a brincar em escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico 
(1.º CEB), com o objetivo de melhorar as oportunidades 
lúdicas das crianças em contexto escolar, dando especial 
atenção às dimensões relativas à falta de materiais e de ati-
vidades (McNamara, 2013). O presente artigo pretende 
partilhar os dados estatísticos relativos ao impacto do pro-
grama, nas dimensões da satisfação das crianças e das inte-
rações ocorridas nos espaços de brincar exteriores após a 
intervenção, respondendo às questões:  

- Será que existem diferenças quanto ao índice de satis-
fação, nas dimensões jogos de chão e materiais?  

- Será que existem diferenças quanto ao número de ma-
teriais utilizados e ao número de atividades realizadas nos 
espaços de brincar exteriores? 

 
Material e método   
 
Natureza do estudo 
O estudo realizado é de natureza quantitativa de design 

grupo de controlo só com pós-teste, considerando que te-
mos grupos experimentais e grupo de controlo e medição 
após a intervenção (Creswell, 2014; Coutinho, 2013).  

 
Contexto do estudo 
O programa de promoção do direito a brincar foi desen-

volvido no Município de Lisboa, nas escolas situadas nas fre-
guesias com maior número de população infantil. Inicial-
mente previsto para decorrer ao longo do ano letivo de 
2019-2020, prolongou-se para o início do ano letivo 2020-
2021, em virtude da pandemia COVID-19. Os dados que 
alimentam este artigo foram recolhidos no fim de outu-
bro/início de novembro de 2020. 

Constituem a amostra 357 sujeitos, 188 raparigas 
(52.7%) e 169 rapazes (47.3%), com idade 8.65±0.789. A 
amostra foi dividida em três grupos, dois grupos de inter-
venção (G1 e G2) e um de controlo (G3). Os grupos de 
intervenção foram alvo do mesmo programa de promoção 
do direito a brincar, com a distinção entre eles a ser feita 
apenas pela ocorrência de uma sessão de dinamização do es-
paço de brincar exterior, após implementação do pro-
grama, no G1: 

1. G1 grupo de intervenção 1 (n=161; 45.1%; idade 
8.73±0.842; 53.4% raparigas e 46.6% rapazes); 

2. G2: grupo de intervenção 2 (n=143; 40.1%; idade 
8.54±0.758; 50.3% raparigas e 49.7% rapazes); 

3. G3: grupo de controlo (n=53; 14.8%; idade 
8.73±0.744; 56.6% raparigas e 43.4% rapazes). 

Os participantes foram selecionados utilizando uma téc-
nica de amostragem por objetivo, tendo como critério de 
inclusão frequentarem o 3.º ou o 4.º ano de escolaridade das 
escolas que participaram no projeto. O convite para parti-
cipação no estudo foi entregue pelos professores titulares 
em formato de papel a todos os encarregados de educação, 
que autorizaram a participação das crianças, assinando para 
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o efeito o consentimento informado. A investigação foi 
aprovada pelo Comité de Ética da Universidade do Minho 
(CEICSH 080/2019). 

 
O programa de promoção do Direito a Brincar 
O programa de promoção do Direito a Brincar contem-

plou as seguintes fases: 
1) Visita técnica aos espaços de brincar exteriores das 

escolas; 2) auscultação em grupos focais das crianças sobre 
a vivência do Direito a Brincar e recolha de sugestões que 
teriam para a melhoria dos espaços de brincar exteriores das 
escolas; 3) inquéritos aos diferentes stakeholders (crianças, 
famílias e profissionais de educação) e 4) criação de uma 
proposta de intervenção com base nos passos anteriores. 

A intervenção consistiu na pintura de jogos de chão nos 
espaços de brincar exteriores e na disponibilização de um 
kit de material lúdico. As pinturas de chão basearam-se na 
marcação de jogos e percursos, pensados de forma a terem 
múltiplas utilizações e poderem ser enriquecidos com ou-
tros materiais. O kit foi constituído por material de jogo 
simbólico e tradicional, jogos de tabuleiro e material de 

desporto e movimento para utilização livre nos tempos de 
recreio. 

 
Instrumentos  
O questionário para recolha do índice de satisfação das 

crianças foi criado pela equipa de investigação, após con-
sulta de literatura relevante na área e de outros questioná-
rios nacionais e internacionais já existentes. Foi alvo de um 
estudo exploratório (n=33; α=0.708) e do parecer de pe-
ritos na área da atividade lúdica. Na presente amostra o 
questionário apresenta dados de confiabilidade razoáveis 
(n=357; α=0.781), conforme explicitado na secção 2.5 do 
presente artigo. 

O inquérito engloba questões relativas aos espaços de 
brincar exteriores e aos espaços de brincar interiores e a 
resposta é dada numa escala ordinal: “Satisfeito”, “Mais ou 
Menos”, “Insatisfeito” e “Não Sei”. Este foi respondido em 
contexto escolar pelas crianças, após autorização dos tuto-
res legais. Para o presente estudo apenas serão analisadas as 
respostas dadas aos itens que constam da tabela 1.

 
Tabela 1. 
Questões de investigação e itens do questionário de satisfação. 

Questões de Investigação Itens do Questionário 
Existem diferenças quanto ao índice de satisfação relativo aos 

jogos de chão? 
Quão satisfeito estás, no recreio da escola, com: 

- os desenhos existentes (por exemplo, jogos pintados no chão ou paredes)? 
Existem diferenças quanto ao índice de satisfação relativo aos 

materiais? 
Quão satisfeito estás, no recreio da escola, com: 

- os brinquedos existentes (por exemplo trotinetes, casinhas)? 
 
Para análise das interações de recreio foi utilizado o 

questionário: “Identificação das atividades e interações das 
crianças nos recreios” (Pereira, et al., 2016), que permite 
aceder às atividades praticadas pelas crianças do 1.º CEB no 
recreio escolar.  

O inquérito divide-se em 5 partes: 1) identificação; 2) 

recreio escolar; 3) práticas realizadas e preferidas; 4) super-
visão dos recreios e 5) interação entre pares. Foi respondido 
em contexto escolar pelas próprias crianças, após autoriza-
ção dos tutores legais. Serão analisadas as respostas dadas 
aos itens que constam da tabela 2.

 
Tabela 2. 
Questões de investigação e itens do questionário de interações 

Questões de Investigação Itens do Questionário 
Existem diferenças quanto ao número de materiais utilizados e 

ao número de atividades realizadas? 
2.3. Que materiais utilizas nas tuas atividades no recreio? (pergunta de escolha múltipla) 

3.1. Que atividades costumas fazer no recreio? (pergunta de escolha múltipla) 
 
Procedimentos estatísticos 
A caracterização das crianças ao nível da satisfação com 

as pinturas de chão e com os materiais disponíveis foi efetu-
ada através da estatística descritiva (Marôco, 2021) e da dis-
tribuição de frequências da opinião das crianças. A compa-
ração estatística entre grupos foi efetuada usando o teste de 
Kruskal-Wallis. Para realizar a comparação múltipla usou-
se o teste post hoc de Dunn (Marôco, 2021). A estimativa 
da dimensão de efeito foi calculada de acordo com a expres-
são r=|z|/√N (Pallant, 2020), onde z é obtido aquando do 
cálculo do teste de Mann-Whitney, cuja classificação é: 
[0;0.1[- Muito pequeno; [0.1;0.3[- Pequeno [0.3;0.5[- Mé-
dio; ≥ 0.5 – Grande].  

A comparação estatística entre os grupos relativamente 
ao número de atividades realizadas e ao número de materiais 
utilizados foi efetuada usando a ANOVA one-way, após vali-
dação dos seus pressupostos. O pressuposto da normalidade 

da variável dependente nos diferentes grupos foi analisado 
pelo teste de Kolmogorov-Smirnov, com correção de Lilliefors, 
para amostras superiores ou iguais a 30. Quando este pres-
suposto não se verificava, ficava salvaguardado por via do 
Teorema do Limite Central (Marôco, 2021; Pestana & 
Gageiro, 2014). Para efetuar a comparação múltipla, recor-
reu-se ao teste estatístico post-hoc Tukey HSD, no caso do 
pressuposto da normalidade e da homogeneidade serem ve-
rificados. Quando o pressuposto da homogeneidade não se 
verifica, usa-se o teste post-hoc de Games-Howell (Marôco, 
2021). A classificação da dimensão do efeito para a ANOVA 

one-way, ��, foi feita de acordo com Marôco (2021): muito 
elevado se η2 ≥ 0.5; elevado se 0.25 ≤ η2 < 0.5; médio se 
0.05 ≤ η2 < 0.25; pequeno se η2 ≤ 0.05. 

O grau de confiança nos dados recolhidos pelo inquérito 
de satisfação é dado pela consistência interna avaliada por 
meio do Alfa de Cronbach (Pallant, 2020; Pestana & 
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Gageiro, 2014), sendo esta considerada: muito boa se α ≥ 
0.9; boa se 0.8 ≤ α < 0.9; razoável se 0.7 ≤ α < 0.8; fraca 
se 0.6 ≤ α < 0.7; e inadmissível se α < 0.6. 

Toda a análise estatística foi efetuada com IBM SPSS 
(versão 28, IBM USA) a um nível de 5% de significância. 

 
Resultados  
 
A maioria das crianças gosta do tempo de recreio 

(89.8%), contudo também a maioria refere que gostava de 
ter mais tempo de recreio (75.1%). As crianças não costu-
mam brincar sozinhas no recreio (92.3%) e quanto ao desejo 
de ter mais amigos para brincar as percentagens estão equili-
bradas (49.1% afirma que sim e 50.9% afirma que não).  

Passando agora à análise dos dados globais da amostra 
relativos à satisfação das crianças com as pinturas de jogos 
de chão, a maioria das crianças encontra-se satisfeita (69%). 
Por outro lado, no caso dos materiais, as crianças mostram-
se insatisfeitas (45.8%). Ainda relativamente à satisfação, 
mas considerando os diferentes grupos (tabela 3), verifica-
mos que, a nível das pinturas, a percentagem mais alta se 
situa na resposta “satisfeito” em todos os grupos, mas com 
os valores de G1 e G2 a serem quase o dobro em relação ao 
G3 (G1: 78.1%; G2: 70.5% e G3: 36.7%). 

No caso da satisfação com os materiais, verifica-se uma 
tendência inversa em todos os grupos, com a maioria dos 
respondentes a situarem-se na resposta “insatisfeito” (G1: 
50.3%; G2: 37.7% e G3: 53.1%).

 
Tabela 3. 
Distribuição das frequências absolutas e relativas (%) - Pinturas e Materiais  

  
Pinturas Materiais 

G1  G1 % G2 G2 % G3 G3 % G1  G1 % G2 G2 % G3 G3 % 
Satisfeito 118 78.1% 91 70.5% 18 36.7% 28 18.5% 37 28.5% 13 26.5% 

Mais ou Menos 21 13.9% 20 15.5% 11 22.4% 29 19.2% 28 21.5% 6 12.2% 
Insatisfeito 8 5.3% 12 9.3% 15 30.6% 76 50.3% 49 37.7% 26 53.1% 

Não sei 4 2.6% 6 4.7% 5 10.2% 18 11.9% 16 12.3% 4 8.2% 
 

Os testes de comparação múltipla evidenciam que, ao 
nível da satisfação com as pinturas, existem diferenças signi-
ficativas entre os grupos (G1, G3; G2, G3) [tabela 4], com 
uma dimensão de efeito média quer entre o G1 e o G3, quer 
entre o G2 e o G3 (G3 e G1: 0.39; G3 e G2: 0.30). 

No caso da satisfação com os materiais, não foram en-
contradas diferenças estatísticas significativas.  

 
Tabela 4. 
Mediana e comparação estatística nas pinturas e materiais 

Grupos G1 G2 G3 KW p 
Pinturas 3a 3b 2ab 32.725 .001 
Materiais 1 1.5 1 3.797 .150 

Diferenças estatísticas significativas: aG1 vs G3; bG2 vs G3.  
 

Em relação aos materiais utilizados para as atividades no 
espaço exterior (tabela 5), as bolas surgem quer na amostra 
geral (18.6%) quer na divisão entre os grupos (G1: 19.2%; 
G2: 17.6% e G3: 19.6%) como o material com a percenta-
gem mais alta. Na amostra global seguem-se as cordas 
(14%) e os arcos (12.9%) e a indicação de que não utilizam 
qualquer material (10.9%). No G1 surgem igualmente os 
arcos (13.9%) e as cordas (10.9%), mas também outro tipo 
de material (12.1%) como andas, outro material despor-
tivo, lápis, canetas e brinquedos como os beyblades. Em re-
lação ao G2 e ao G3 as cordas e os arcos são seguidos da 
resposta de que não utilizam qualquer tipo de material 
(12.4%). 

 
Tabela 5. 
Distribuição das frequências absolutas e relativas (%) - materiais utilizados  

 
Materiais G1 G2 G3 

n % n % n % n % 
Nenhum 79 10.9% 31 9.1% 36 12.4% 12 12.4% 
Cordas 102 14.0% 37 10.9% 50 17.2% 15 15.5% 
Arcos 94 12.9% 47 13.9% 33 11.4% 14 14.4% 
Bolas 135 18.6% 65 19.2% 51 17.6% 19 19.6% 

Consola 1 0.1% 0 0% 1 0.3% 0 0% 
Elástico 39 5.4% 11 3.2% 21 7.2% 7 7.2% 

Carrinhos 17 2.3% 7 2.1% 10 3.4% 0 0% 
Cartas 37 5.1% 16 4.7% 20 6.9% 1 1% 

Bonecas 12 1.7% 10 2.9% 1 0.3% 1 1% 
Rádio 6 0.8% 4 1.2% 1 0.3% 1 1% 
Água 49 6.7% 26 7.7% 15 5.2% 8 8.2% 
Terra 47 6.5% 27 8.0% 13 4.5% 7 7.2% 
Pedras 43 5.9% 17 5.0% 18 6.2% 8 8.2% 
Outro 65 9.0% 41 12.1% 20 6.9% 4 4.1% 

 
No que concerne às atividades no espaço exterior (tabela 

6), na amostra global a atividade mais referida é correr 
(14.9%), seguida das escondidas (13%) e de conversar 
(12.4%). No G1, as atividades mais referidas são igual-
mente correr (13.8%), escondidas (13.4%) e conversar 
(12.5%), mas surge igualmente o futebol (10.2%). No G2, 

a atividade mais referida é correr (16.3%), seguida de con-
versar (12.1%) e das escondidas (10.6%). Em relação a um 
dos jogos que foi pintado no chão na nossa intervenção, a 
macaca, a sua percentagem é reduzida quer na amostra glo-
bal (6.3%) quer nos diferentes grupos (G1: 6.7%; G2: 
6.9% e G3: 3%). Na rubrica outros encontramos atividades 
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como o futebol humano, o jogo do 15, o jogo do polícia e 
ladrão, jogar às mães e pais, o jogo do tubarão, o lencinho, 

o macaquinho do chinês, ler e brincadeiras inventadas pelas 
próprias crianças (e.g. contagiosa, rampa dos olés). 

 
Tabela 6.  
Distribuição das frequências absolutas e relativas (%) – atividades realizadas  

 Atividades G1 G2 G3 
n % n % n % n % 

Pião 14 0.8% 8 1% 4 0.5% 2 0.8% 
Saltar ao Elástico 44 2.4% 15 1.8% 20 2.6% 9 3.4% 

Macaca 116 6.3% 55 6.7% 53 6.9% 8 3.0% 
Saltar à Corda 99 5.3% 31 3.8% 54 7.0% 14 5.3% 

Correr 276 14.9% 113 13.8% 120 15.6% 43 16.3% 
Escondidas 241 13.0% 110 13.4% 103 13.4% 28 10.6% 

Caçadinhas/Apanhada 110 5.9% 44 5.4% 43 5.6% 23 8.7% 
Futebol 168 9.1% 84 10.2% 64 8.3% 20 7.6% 
Dança 115 6.2% 47 5.7% 49 6.4% 19 7.2% 
Música 58 3.1% 29 3.5% 11 1.4% 18 6.8% 

Conversar 230 12.4% 103 12.5% 95 12.4% 32 12.1% 
Desenhar 100 5.4% 49 6.0% 37 4.8% 14 5.3% 

Loto 7 0.4% 4 0.5% 3 0.4% 0 0.0% 
Berlindes/Caricas 26 1.4% 14 1.7% 9 1.2% 3 1.1% 

Lutas 70 3.8% 27 3.3% 33 4.3% 10 3.8% 
Damas 18 1.0% 12 1.5% 3 0.4% 3 1.1% 
Cartas 37 2.0% 18 2.2% 18 2.3% 1 0.4% 

Casinhas/Médicos 22 1.2% 8 1.0% 10 1.3% 4 1.5% 
Jogos Eletrónicos 10 0.5% 7 0.9% 1 0.1% 2 0.8% 

Puzzles 35 1.9% 9 1.1% 22 2.9% 4 1.5% 
Outro 58 3.1% 34 4.1% 17 2.2% 7 2.7% 
Total 1854 100% 821 44.30% 769 41.50% 264 14.20% 

 
Os materiais utilizados pelas crianças no espaço de brin-

car exterior da escola e as atividades aí realizadas foram 
quantificadas em cada grupo (tabela 7). Em relação aos ma-
teriais a média da amostra global é de 1.56 e quanto às ati-
vidades a média global é de 5.11. A comparação entre os 
grupos demonstra que não existiram diferenças 

significativas nem no número de materiais (F(2.354) = 1.751; 
p = 0.175; ��= 0.010, Dimensão do efeito Pequeno) nem 
no número de atividades realizadas (F(2.354) = 0.283; p = 
0.753; ��= 0.002, Dimensão do efeito Pequeno). 

 
Tabela 7. 
Estatística descritiva e comparação estatística entre grupos de intervenção (GI) no número de materiais utilizado e número de atividades realizadas  

  Materiais  Atividades 
 Média DP F p η� Média  DP F p η� 

G1 1.44  1.01 
1.751 0.175 0.010 

5.11  2.93 
0.283 0.753 0.002 G2 1.71  1.47 5.19 2.08 

G3 1.50  1.42 4.88  2.49 
T 1.56  1.28  5.11 2.55  

 
Discussão 
 
O presente artigo partilha os dados de impacto de um 

programa de promoção do direito a brincar no 1.º Ciclo do 
Ensino Básico (1.º CEB) em Portugal. Conforme estudos 
anteriores (Caro, et al., 2016; Rodríguez-Fernández, et al., 
2020), o tempo de recreio surge como um momento do 
qual as crianças gostam, preferindo brincar com amigos, o 
que reforça a componente social destes espaços (Soto-La-
gos, et al., 2023). As crianças são igualmente perentórias ao 
afirmar que gostariam que a sua duração fosse maior (Mo-
reira & Madeira, 2017; Pawlowski, et al., 2015).  

Os grupos de intervenção demonstram uma maior satis-
fação com as pinturas de chão presentes nos espaços de brin-
car exteriores, ação que decorreu da implementação do 
programa. Os jogos de chão foram criteriosamente escolhi-
dos de forma a potenciar o desenvolvimento de jogos coo-
perativos, bem como aliar as atividades físicas com outras 
modalidades de atividade lúdica como sugerido em estudos 
anteriores (McNamara, 2013). Assim, a título de exemplo, 
pode ser verificado na Figura 1 a existência de jogos 

tradicionais como a macaca e a sirumba, assim como per-
cursos que foram explorados na sessão com as crianças nas 
suas alternativas cooperativas (e.g. duplas a fazerem o per-
curso). 

 
Figura 1. Exemplos de jogos pintados no chão das escolas de 1º CEB 

  
O presente estudo está em linha com estudos anteriores 
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que demonstram que a existência de jogos pintados no chão 
é valorizada pelas crianças e que realçam ainda que a sua in-
clusão nos espaços de brincar exteriores das escolas é im-
portante para os níveis de atividade física das crianças 
(Erwin, et al., 2013; Saraiva, et al., 2021), pelo que consi-
deramos que este tipo de jogos deve ser levado em conside-
ração em projetos futuros de melhoria dos espaços de brin-
car exteriores das escolas.  

 Todas as alterações que se possam fazer nos espaços de 
brincar exteriores impactam igualmente as relações que aí 
se estabelecem (Soto-Lagos, et al, 2023) e a iniciativa apre-
sentada tem a mais-valia de ser uma intervenção cujo custo 
de implementação é baixo. Noutras iniciativas recentes em 
contexto escolar, utilizaram-se dinâmicas ligadas aos jogos 
e danças tradicionais, com bons resultados quanto à promo-
ção dos níveis de atividade física, da relação entre pares e da 
igualdade de género, e igualmente com um custo reduzido 
de implementação (Ermenova, et al., 2021). 

A sessão que foi realizada com o G1 e não com o G2 não 
demonstrou diferenças entre os grupos no que diz respeito 
à satisfação, pelo que podemos considerar que a sessão não 
teve impacto na perceção de satisfação das crianças e que 
estas se relacionam com as pinturas de chão de forma espon-
tânea e livre. Outros programas de intervenção em recreios 
escolares envolvendo um maior número de sessões demons-
traram impacto, por exemplo, nos níveis de atividade física 
das crianças (García Vallejo, et al., 2023), pelo que este 
ponto é quer uma limitação do nosso estudo, quer uma su-
gestão para trabalhos futuros: estudos futuros deverão con-
siderar uma frequência maior e mais consistente de sessões 
de exploração do espaço com as crianças, de forma a poten-
ciar a usabilidade das pinturas de chão, além da perceção de 
satisfação com o espaço. Recorde-se que a atividade “ma-
caca” mantém-se com uma percentagem reduzida em rela-
ção a outras atividades realizadas pelos grupos de interven-
ção (G1: 6.7%; G2: 6.9%) e que não existiram diferenças 
significativas entre os grupos de intervenção quanto ao nú-
mero de atividades realizadas.  

Por outro lado, a disponibilização de material lúdico não 
demonstrou um maior nível de satisfação dos grupos de in-
tervenção em relação ao grupo de controlo, nem um maior 
número de materiais utilizados. Temos de remeter esta re-
sultado para o facto do programa ter ocorrido durante a 
pandemia e estarem ainda em vigor normas sanitárias que 
muito provavelmente impediram a utilização do material 
(DGS/DGE 2020), que em nenhum dos grupos chega a mé-
dias de utilização de materiais acima dos 1.71 o que nos pa-
rece um número bastante reduzido. Ainda que a falta de ma-
terial nos recreios para as crianças brincarem tenha já sido 
identificada previamente, esta lacuna era colmatada pelo 
facto das crianças trazerem materiais lúdicos de casa (Rodrí-
guez-Fernández, et al., 2020) o que em face das restrições 
pandémicas se tornou algo residual e limitou a experiência 
lúdicas das crianças (Lourenço, et al., 2021). Os dados vol-
tam a reiterar que os materiais mais utilizados pelos grupos 
(bolas, cordas e arcos) estão sobretudo ligados à atividade 
física e que é crucial a disponibilização de uma oferta lúdica 

mais diversificada (McNamara 2013). 
 
Conclusões 
 
A promoção do Direito a Brincar, pela sua relevância no 

desenvolvimento integral da criança e até no percurso das 
crianças na educação formal, deve ser uma prioridade para 
os contextos educativos. Intervenções de baixo custo me-
lhoram a perceção de satisfação das crianças sobre os espa-
ços de brincar exteriores das escolas e podem assim contri-
buir para uma experiência lúdica, motora e relacional mais 
rica no 1.º CEB. Com este trabalho pretendeu-se responder 
às questões de investigação “será que existem diferenças 
quanto ao índice de satisfação, nas dimensões jogos de chão 
e materiais?” e “será que existem diferenças quanto ao nú-
mero de materiais utilizados e ao número de atividades re-
alizadas nos espaços de brincar exteriores?” O programa im-
plementado que visava melhorar as oportunidades lúdicas 
das crianças em contexto escolar evidenciou que apenas 
existiram diferenças na dimensão satisfação com os jogos de 
chão.  

Os resultados evidenciam ainda os tipos de materiais e 
atividades mais frequentes, mostrando que a oferta a nível 
de materiais e a própria oferta em termos estruturais dos 
contextos escolares pode limitar a vivência do Direito a 
Brincar, privilegiando modalidades de atividade lúdica so-
bretudo relacionadas com o desporto e o movimento. Am-
bos são cruciais para o desenvolvimento da criança e devem 
ser complementados com oportunidades como o jogo tra-
dicional, o brincar com as artes, com a natureza e com ou-
tros tipos de materiais (e.g. loose parts). Esta ideia é igual-
mente importante considerando crianças cujas característi-
cas as levam a privilegiar outro tipo de interações lúdicas e 
que possam estar a ser excluídas daquele que é um dos mo-
mentos mais importantes do dia-a-dia na escola. 

Reforçamos que, ainda que o tempo de recreio seja para 
as crianças simplesmente um momento de prazer e liber-
dade, este deve ser pensado enquanto parte integrante do 
projeto pedagógico de cada estabelecimento de ensino, pelo 
que é da responsabilidade de todos os stakeholders do con-
texto educativo zelarem pelo enriquecimento do espaço de 
brincar exterior das escolas tornando-o interessante, huma-
nizado e desafiador. 

A promoção do direito a brincar na usabilidade do es-
paço de brincar nas escolas pode, em estudos futuros, in-
cluir a análise dos efeitos de sessões acompanhadas por téc-
nicos especializados, bem como da formação em contexto 
aos profissionais de educação que acompanham e supervisi-
onam as crianças nos espaços de brincar exteriores. 
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